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PARTE I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

1. O objeto do presente procedimento visa a “Elaboração do projeto de arquitetura e especialidades para 

a Adaptação/Requalificação para habitação do Edifício sito na Rua Sacadura nº 27, 29 e 31 para ha-

bitação”, de acordo com as especificações técnicas fixadas na Parte II – Especificações Técnicas, do presen-

te Caderno de Encargos, bem como a definição das condições jurídicas, técnicas e económicas do contrato a 

celebrar.  

2. O objeto do contrato encontra-se definido com o Vocabulário Comum para os Contratos Públicos, com os 

Códigos CPV – 71320000-7 - Serviços de conceção técnica, nos termos do Regulamento (CE) n.º 213/2008, 

da Comissão, de 28,11/2007, aplicável a partir de 15/09/2008. 

 

Artigo 2.º  

Forma e documentos contratuais 

1. Nos termos do disposto na alínea a) no n.º 1 do artigo 95.º do CCP, não será reduzido contrato a escrito, regen-

do-se as partes por: 

a) As peças do procedimento - o presente Caderno de Encargos e o Convite; 

b) Os suprimentos dos erros e das omissões das peças de procedimento identificados pela entidade convi-

dada, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar; 

c) Os esclarecimentos e as retificações relativos às peças de procedimento; 

d) A proposta do adjudicatário; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário;  

f) A adjudicação; e, 

g) As comunicações e demais atos praticados no procedimento. 

3. Além dos documentos indicados no número anterior, o adjudicatário obriga-se também a respeitar, no que lhe 

seja aplicável, as normas portuguesas e europeias, as especificações e documentos de homologação de orga-

nismos oficiais, e as de fabricantes ou de entidades detentoras de patentes. 

4. Havendo contradição entre os documentos que integram o contrato, nos termos do n.º 2 deste artigo, a ordem 

de prevalência é a que nele se dispõe. 
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Artigo 3.º 

Preço Base 

1. Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 47.º do CCP, o montante máximo que o Município de Ourique 

se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o objeto do contrato, é fixado em 

38.000,00 € (trinta e oito mil euros), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não este-

ja expressamente atribuída à entidade adjudicante, incluindo todas as despesas do adjudicatário com o seu 

pessoal, nomeadamente salários, contribuições obrigatórias para a Segurança Social, seguros de acidentes de 

trabalho ou outros que se revelem necessários e todas as outras despesas sociais obrigatórias, as despesas 

de alojamento, alimentação e deslocação dos meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazena-

mento e manutenção de equipamentos, meios materiais e produtos. 

 

Artigo 4.º 

Condições de pagamento 

1. A entidade adjudicante obriga-se a pagar ao adjudicatário o valor global constante da proposta adjudicada, 

incluindo o IVA à taxa legal em vigor, da seguinte forma: 

a) 30% com a entrega do estudo prévio nos termos do previstos na Portaria 701-H/2008, de 29 de julho; 

b) 30% com a entrega do projeto base; 

c) 40% com a entrega do projeto de execução. 

2. Para efeitos apenas de emissão de faturação, os trabalhos consideram-se aprovados caso a entidade adjudi-

cante, no prazo de 30 (trinta) dias após a sua entrega ou de documentação complementar solicitada ao adju-

dicatário, não se tenha pronunciado. 

3. A entidade adjudicante obriga-se a pagar ao adjudicatário o valor global constante da proposta adjudicada, 

no prazo de 30 (trinta) dias após a receção da respetiva fatura. 

4. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados na fatura, deve este 

comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o prestador de serviços 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, a fatura será paga através de transferência 

bancária para conta titulada pelo prestador de serviços, devendo este informar a entidade adjudicante com o 

envio da fatura, o respetivo IBAN. 

 

Artigo 6.º 
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Duração do contrato 

Os serviços objeto do presente procedimento e descritos no n.º 1 da cláusula seguinte devem ser executados nos 

seguintes prazos: 

a) Elaboração do estudo prévio – 45 (quarenta e cinco) dias, contados da data de assinatura do contrato; 

b) Elaboração do projeto de execução – 90 (noventa) dias, contados da data de aprovação do estudo prévio; 

 

Artigo 7.º  

Obrigações do adjudicatário 

1. O adjudicatário obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e competente, utilizando os 

conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade próprios das melhores práticas. 

2. Constituem ainda obrigações do adjudicatário: 

a) Prestar os serviços a que se encontra obrigado, cumprindo as especificações e requisitos técnicos defini-

dos no presente Caderno de Encargos, nomeadamente na sua Parte II e demais documentos contratuais; 

b) Comunicar à entidade adjudicante qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato que altere 

total ou parcialmente a prestação do serviço objeto do presente procedimento ou o cumprimento de 

qualquer outra das suas obrigações nos termos do contrato celebrado com a entidade adjudicante; 

c) Na prestação dos serviços contratados o adjudicatário deverá colocar à disposição da entidade adjudican-

te todos os seus conhecimentos técnicos e a mais recente tecnologia que tenha disponível e que se enqua-

drem no âmbito do contrato; 

d) Não alterar as condições da prestação de serviços no âmbito do presente procedimento fora dos casos 

previstos no presente Caderno de Encargos ou perante prévia autorização da entidade adjudicante; 

e) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, designadamente, a sua 

denominação social, os seus representantes legais com relevância para a prestação do serviço âmbito do 

presente procedimento, a sua situação jurídica e o seu registo comercial. 

f) Manter sigilo e garantir a confidencialidade; 

g) Manter atualizados os documentos de habilitação, disponibilizando-os sempre que solicitados pela enti-

dade adjudicante; 

3. Constituem ainda obrigações da entidade prestadora de serviços as demais definidas na Lei, no convite e no 

presente caderno de encargos. 

 

Artigo 8.º  

Patentes, licenças e marcas registadas 
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1. É da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, no fornecimento, de mar-

cas registadas, patentes registadas ou licenças. 

2. Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução do contrato, qualquer dos 

direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário terá de a indemnizar de todas as despesas que, em 

consequência, tenha de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar seja a que título for. 

 

Artigo 9.º  

Propriedade intelectual 

1. Com a apresentação dos documentos previstos nas clausulas técnicas ocorre a transferência para a Entidade 

Adjudicante de todos os direitos sobre os elementos a desenvolver ao abrigo do Contrato, incluindo os direitos 

autorais sobre todas as criações intelectuais abrangidas pelos serviços a prestar. 

2. Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida qualquer contrapartida para além do preço 

a pagar nos termos do presente Caderno de Encargos 

 

Artigo 10.º 

Sigilo e confidencialidade 

1. As partes outorgantes obrigam-se a guardar sigilo e confidencialidade sobre todos os assuntos previstos no 

objeto do contrato, e a tratar como confidenciais todos os documentos a que tenham acesso no âmbito do seu 

desenvolvimento, abrangendo esta obrigação os seus agentes, funcionários, colaboradores ou terceiros que 

se encontrem envolvidos no fornecimento ou no procedimento ao qual o mesmo deu origem. 

2. Exclui-se do âmbito do número anterior toda a informação gerada por força da execução do contrato, bem como 

todos os assuntos ou conteúdo de documentos que por força de disposição legal tenham de ser publicitados 

e/ou sejam do conhecimento público. 

 

Artigo 11.º  

Caução 

É dispensada a prestação de caução, nos termos do disposto nas alíneas a) do n.º 1 do artigo 88.º do CCP. 

 

Artigo 12.º  

Penalidades contratuais 

1. No caso de incumprimento dos prazos fixados no contrato e por causa imputável ao adjudicatário, pode ser 

aplicada uma penalidade calculada de acordo com a seguinte fórmula:  

P=V*A/N 
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Em que: 

 P corresponde ao montante da penalidade referente ao período em atraso;  

 V é igual ao valor do preço contratual; 

 A é o número de dias em atraso; e, 

 N é o número total de dias de execução do contrato. 

2. Os pagamentos das penalidades previstas no número anterior são sujeitos a descontos na fatura não liquida-

da. 

 

Artigo 13.º 

Subcontratação e Cessão da posição contratual 

A subcontratação e a cessão da posição contratual regem-se pelo disposto no Código dos Contratos Públicos, na sua 

atual redação. 

 

Artigo 13.º 

Casos fortuitos ou de força maior 

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, for impedida de 

cumprir as obrigações assumidas no acordo quadro. 

2. Entende-se por caso fortuito ou de força maior qualquer situação ou acontecimento imprevisível e excecional, 

independente da vontade das partes, e que não derive de falta ou negligência de qualquer delas. 

3. Podem constituir força maior se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores de 

terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagem, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de 

guerra ou terrorismo, motins ou determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

4. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, na parte 

em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em que este 

se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais, de natureza sancionatória ou de outra for-

ma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou propor-

ções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 
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g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

5. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais situações à outra parte, 

bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 

6. A força maior ou a ocorrência de casos fortuitos determinam a prorrogação dos prazos de cumprimento das 

obrigações contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 

daquelas resultantes. 

 

Artigo 14.º 

Resolução do contrato por iniciativa do cocontratante 

1. Sem prejuízo de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pela entidade adjudicante es-

pecialmente previstas no contrato e independentemente do direito de indemnização, o adjudicatário tem o 

direito de resolver o contrato nas seguintes situações:  

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias;  

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao contraente público;  

c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo contraente público por período superior a seis meses ou 

quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros;  

d) Exercício ilícito dos poderes tipificados no Capítulo IV do Código dos Contratos Públicos, na sua redação 

atual, quando tornem contrária à boa-fé a exigência pela parte pública da manutenção do contrato;  

e) Incumprimento pelo contraente público de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato.  

3. No caso previsto na alínea a) do n.º 1, apenas há direito de resolução quando esta não implique grave prejuí-

zo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica contratual ou, caso implique tal prejuí-

zo, quando a manutenção do contrato ponha manifestamente em causa a viabilidade económico-financeira 

do cocontratante ou se revele excessivamente onerosa, devendo, nesse último caso, ser devidamente ponde-

rados os interesses públicos e privados em presença.  

4. O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem. 

5. Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração ao 

contraente público, produzindo efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se o contraente públi-

co cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.   

 

Artigo 15.º 

Resolução sancionatória 



 
 

 

 

 
 
 
 
 
 

Quando assinado digitalmente, o documento impresso constitui uma cópia autenticada do original digital, desde que validado 
pelo selo branco da Câmara Municipal de Ourique. 

 
 

1. Sem prejuízo de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo adjudicatário especial-

mente previstas no contrato, a entidade adjudicante pode resolver o contrato a título sancionatório nos se-

guintes casos:  

a) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao cocontratante;  

b) Incumprimento, por parte do cocontratante, de ordens, diretivas ou instruções transmitidas no exercício 

do poder de direção sobre matéria relativa à execução das prestações contratuais; 

c) Oposição reiterada do cocontratante ao exercício dos poderes de fiscalização do contraente público; 

d) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos termos e limites pre-

vistos na lei ou no contrato, desde que a exigência pelo cocontratante da manutenção das obrigações as-

sumidas pelo contraente público contrarie o princípio da boa-fé; 

e) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o limite previsto no n.º 2 

do artigo 329.º do CCP; 

f) Incumprimento pelo cocontratante de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato; 

g) O cocontratante se apresente à insolvência ou esta seja declarada pelo tribunal.  

2. O disposto no número anterior não prejudica o direito de indemnização nos termos gerais, nomeadamente 

pelos prejuízos decorrentes da adoção de novo procedimento de formação de contrato.  

3. Nos casos de resolução sancionatória, havendo lugar a responsabilidade do cocontratante, será o montante 

respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo do contraente público poder executar as garantias 

prestadas pelo cocontratante.   

 

 

Artigo 16.º 

Contagem dos prazos na fase de execução dos contratos  

1. À contagem de prazos na fase de execução do contrato são aplicáveis as seguintes regras:  

a) Não se inclui na contagem do prazo o dia em que ocorrer o evento a partir do qual o mesmo começa a 

correr;  

b) Os prazos são contínuos, não se suspendendo nos sábados, domingos e feriados;  

c) O prazo fixado em semanas, meses ou anos, a contar de certa data, termina às 24 horas do dia que corres-

ponda, dentro da última semana, mês ou ano, a essa data, mas se no último mês não existir dia corres-

pondente o prazo finda no último dia desse mês;  

d) O prazo que termine em sábado, domingo, feriado ou em dia em que o serviço perante o qual deva ser 

praticado o ato que não esteja aberto ao público, ou não funcione durante o período normal, transfere-se 

para o 1.º dia útil seguinte.  
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2. O disposto na alínea d) do número anterior também é aplicável aos prazos que terminem em férias judiciais 

se o ato sujeito a prazo tiver de ser praticado em juízo.   

 

Artigo 17.º 

Publicidade 

O adjudicatário não pode fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade ou comunicação relacionada com o 

presente contrato, sem a prévia autorização do Município de Ourique. 

 

Artigo 18.º 

Notificações 

1. As notificações entre as partes devem ser efetuadas com suficiente clareza, de modo a que o destinatário fique 

ciente da respetiva natureza e conteúdo. 

2. Com exceção das situações em que o presente caderno de encargos exija uma formalidade especial, as notifica-

ções podem ser efetuadas pelos seguintes meios: 

a) Por correio eletrónico com aviso de entrega; 

b) Por telecópia (fax); e, 

c) Por carta registada com aviso de receção. 

3. Salvo indicação em contrário, os atos administrativos inerentes à execução do contrato só produzem efeitos 

após notificação, nos termos previstos nos números anteriores. 

4. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte. 

 

Artigo 19.º 

Comunicações 

1. Todas as comunicações entre a entidade adjudicante e o interessado ou o adjudicatário, relativas à fase de 

formação do contrato devem ser escritas e redigidas em português e efetuadas através de correio eletrónico 

ou de outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados. 

2. As comunicações entre o contraente público e o cocontratante relativas à fase de execução do contrato de-

vem ser escritas e redigidas em português, podendo ser efetuadas pelos meios a que se refere o número 1 do 

artigo 468.º do CCP, na sua atual redação, ou por via postal, por meio de carta registada ou de carta registada 

com aviso de receção.  

3. Para efeitos de comunicações relativas à fase de execução do contrato, as partes devem identificar no mesmo 

as informações de contacto dos respetivos representantes, designadamente o endereço eletrónico, o número 

de telecópia e o endereço postal.  
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Artigo 20.º 

Legislação aplicável e foro competente 

1. Em tudo o que o presente Caderno de Encargos for omisso observar-se-á o disposto no Código dos Contratos 

Públicos, alterado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, na sua redação atual, bem como o Código 

do Procedimento Administrativo e demais legislação aplicável e, em qualquer caso, sempre a Lei portuguesa. 

2. Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência Comarca de Beja – 

Ourique - Instância Local – Secção de Competência Genérica – J1.,com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Artigo 21.º 

Prevalência 

De acordo com o artigo 51.º do CCP, as normas constantes daquele diploma, relativas às fases de formação e de 

execução do contrato prevalecem sobre quaisquer disposições das peças do procedimento com elas desconformes. 

 

 

 

PARTE II 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

Artigo 22.º 

Especificações Técnicas 

1. Será da responsabilidade do adjudicatário a afetação dos recursos humanos com o perfil adequado e necessário 

a cada tarefa a realizar. 

2. Sem prejuízo do referido no número anterior o adjudicatário deverá indicar um gestor de projeto que será o 

contacto preferencial para o acompanhamento da gestão do projeto. 

3. Os serviços a prestar incluem todas as tarefas relacionadas com: 

a) Proceder à elaboração da fase de estudo prévio; 

b) Proceder à elaboração do projeto de execução; 

c) Proceder à análise e à elaboração de proposta de decisão sobre as reclamações das listas de erros e 

omissões apresentadas pelos interessados, nos termos do artigo 61.º do CCP, no âmbito do proce-

dimento de formação da empreitada que venha a ser lançado; 

d) Prestar assistência técnica no âmbito da empreitada que venha a ser lançada. 
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4. Para o cumprimento do disposto nos números anteriores o adjudicatário deverá ter em conta a estrutura da 

equipa a apresentar, bem como a abordagem que se propõe fazer, tendo em conta as referências metodológi-

cas apresentadas no anexo I, que faz parte integrante do presente caderno de encargos 

 

 

ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

A. Âmbito do contrato 

O presente programa visa a prestação de serviços para o desenvolvimento do estudo e do projeto de execução do 

edifício sito na Rua Sacadura Cabral, tendo em consideração as melhores práticas construtivas e técnicas, constitu-

indo uma oportunidade de valorização do património arquitetónico e da envolvente urbana onde se inserem.  

Esta ação procura dar resposta à necessidade de habitações para arrendamento a preços inferiores ao atualmente 

praticado no mercado, contribuindo para aumentar o acesso à habitação por um maior número de famílias, que não 

encontram resposta no mercado imobiliário às suas necessidades. 

O empreendimento deve inserir-se na malha urbana existente e constituir-se como elemento estruturante refor-

çando a qualidade do espaço público em que se insere, com uma imagem bem integrada do ponto de vista arquite-

tónico e que alcance um impacto público positivo. 

 

B. Elementos fornecidos pelo Município 

O Município de Ourique fornecerá, todas as informações com relevância para o processo de elaboração dos proje-

tos e prestará apoio ao prestador de serviços, promovendo as solicitações por diligências que lhe sejam indicadas 

pelo mesmo, como sejam pedidos de informações, reuniões, audiências ou colaboração com as entidades envolvi-

das no processo de aprovação do projeto. 

 

C. Âmbito, fases e forma da prestação de serviços 

1. É da inteira responsabilidade do prestador de serviços a Elaboração do Projeto de arquitetura e Especiali-

dades, conforme descriminado nas cláusulas seguintes. 

2. Os elementos mencionados no número anterior e sem prejuízo de outros julgados pertinentes, pelo presta-

dor de serviços, deverão incluir: 

a) Estruturas; 
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b) Instalações, equipamentos e sistemas de águas e esgotos; 

c) Instalações, equipamentos e sistemas elétricos; 

d) Instalações, equipamentos e sistemas de comunicações; 

e) Instalações, equipamentos e sistemas de gás, se aplicável; 

f) Instalações, equipamentos e sistemas de ventilação para o espaço amplo e instalações sanitárias; 

g) Condicionamento térmico; 

h) Condicionamento acústico; 

i) Plano de Gestão de Resíduos da Construção e Demolições (RCD); 

j) Plano de Segurança e Saúde (PSS fase de projeto). 

3. Constitui obrigação do prestador de serviços o cumprimento integral de todas as normas e disposições le-

gais aplicáveis aos estudos/projetos a elaborar/fornecer, assim como a obtenção, junto das entidades compe-

tentes, de todas as informações consideradas necessárias para a elaboração dos projetos objeto deste procedi-

mento. 

4. Dos projetos a realizar, deverão constar, sem prejuízo de outros elementos considerados adequados pelo 

prestador de serviços, ou constantes de regulamentação específica aplicável, os elementos estabelecidos na 

Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho, na categoria correspondente. 

5. Todos os projetos deverão ser instruídos com termo de responsabilidade, medições e orçamentos, cadernos 

de encargos e respetivas especificações técnicas. Deverá, também, ser apresentado um mapa de medições e a 

execução da empreitada. 

6. O prestador de serviços deverá assumir a responsabilidade pelas várias medições dos projetos, nas com-

ponentes de arquitetura e especialidades. 

7. Os elementos referentes ao “Projeto de Execução” deverão conter os elementos de solução de obra a integrar o 

caderno de encargos do procedimento de formação de contrato de empreitada de obras públicas, de acordo com o 

estabelecido no artigo 43.º Código dos Contratos Públicos, devendo o prestador de serviços respeitar, na elaboração 

das várias peças, o descriminado nas “especificações técnicas” definidas no artigo 49.º do mesmo diploma legal. 

Os elementos definidos nos artigos mencionados nos números anteriores, deverão ser entregues em 2 (dois) con-

juntos completos em suporte papel, um original e uma cópia dobrados em formato A4, e 1 (uma) PEN Drive USB 

contendo a totalidade do trabalho em formato digital editável (.xls, .doc, .dwg ou outros) e pdf’s dos mesmos docu-

mentos com assinatura digital aposta. 
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D. Programação e coordenação do projeto 

1. A coordenação do projeto deverá ser assumida por um dos técnicos que integra a equipa, tal como definido 

na Lei n.º31/2009, de 3 de julho. 

2. A coordenação das atividades dos intervenientes no projeto tem como objetivo a integração das suas dife-

rentes partes num conjunto harmónico, de fácil interpretação e capaz de fornecer todos os elementos necessá-

rios à execução da obra, garantindo a adequada articulação da equipa de projeto em função das características 

da obra e assegurando a participação dos técnicos autores, a compatibilidade entre os diversos projetos neces-

sários e o cumprimento das disposições legais e regulamentares aplicáveis a cada especialidade, bem como a 

relação com o Município de Ourique ou o seu representante. 

3. A programação visa o escalonamento das suas diferentes fases e das atividades de cada interveniente, de 

modo a ser dado cumprimento ao contrato. 

4. O coordenador do projeto deve compatibilizar a sua ação com a do coordenador de segurança e saúde em 

fase de projeto, quando este existir. 

 

E. Assistência Técnica 

1. O prestador de serviços tem o direito de exigir e a obrigação de garantir a assistência técnica necessária à 

boa execução da obra. 

2. A assistência técnica deve ser prestada, quer na fase do procedimento pré-contratual para a formação do 

contrato de empreitada e até à assinatura do auto de receção provisória da mesma. 

3. Os serviços de Assistência Técnica compreenderão, nomeadamente, a prestação de informações e esclare-

cimentos, sob forma escrita ou verbal, de acordo com o que for solicitado pelo Município de Espinho, sobre 

problemas relativos à interpretação do projeto ou a ambiguidades, omissões ou contradições do mesmo. 

4. As atividades relativas à assistência técnica são conforme as definidas na Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de 

julho. 

 

F. Condicionantes orçamentais 

O prestador de serviços fica obrigado a prestar o seu serviço de acordo com as diretrizes da entidade adjudi-

cante a nível orçamental, respeitando os limites impostos por esta, para a posterior execução da empreitada. 
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G. Manutenção do espaço 

Deverá o prestador de serviços, no desenvolvimento dos projetos, ter em atenção os custos de manutenção 

associados a determinadas opções técnicas e construtivas, optando, sempre que possível, por soluções de mai-

or grau de sustentabilidade. 

 

 

 

O Presidente da Câmara 
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